
Nº 248, terça-feira, 27 de dezembro de 2016 41ISSN 1677-7042

EXEMPLAR DE ASSINANTE DA IM
PRENSA NACIONAL

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012016122700041

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

A Dívida Líquida do Setor Público (DLSP) atingiu 36,2% do PIB em 2015, elevando-se 3,1 p.p.
do PIB em relação ao ano anterior. Contribuíram para essa elevação, em especial, a apropriação de juros
nominais, o deficit primário e o reconhecimento líquido de passivos, parcialmente compensados pelo
efeito da desvalorização cambial de 47% sobre a parcela credora indexada à taxa de câmbio e pelo
crescimento do PIB nominal. As principais alterações na composição da DLSP em 2015 ocorreram nas
parcelas vinculadas à taxa Selic (+9,7 p.p.), na parcela sem remuneração (-2,1 p.p.) e nas parcelas
credoras vinculadas ao câmbio (-11,9 p.p.) e à TJLP (+3,2 p.p.), que registraram, na ordem, participações
de 78,5%, 11,4%, -55,7% e -34,5%. Em 2016, até fevereiro, a principal alteração ocorreu na participação
da parcela vinculada à taxa Selic, que subiu 4,6 p.p., atingindo 83,1% do total.

Ressalte-se que, apesar da elevação recente na trajetória da relação entre o endividamento líquido
e o PIB, as projeções realizadas indicam tendência de queda naquela trajetória no médio prazo.

A composição da dívida mobiliária federal alterou-se em 2015 devido, principalmente, ao
crescimento da parcela vinculada à taxa Selic - que passou de 14,1% para 17,7% - e às reduções das
operações de mercado aberto - de 26,6% para 25,2% do total - e da parcela vinculada a índices de preços
- de 26,9% para 25,6%. Em 2016, até fevereiro, a principal alteração ocorreu na parcela de títulos pré-
fixados, que passou de 30,7% para 28%. Os títulos públicos federais com vencimento em até doze
meses, que representavam 21,5% do total do endividamento mobiliário ao final de 2014, reduziram sua
participação relativa para 19,1% em 2015. O prazo médio dos títulos federais manteve tendência de
elevação, alcançando 53,25 meses, com aumento de 1,86 meses.

A economia registrou retração em 2015. Do lado da oferta, ressalte-se a expansão do setor
agrícola, impulsionado pela safra recorde de grãos, que contrastou com as contrações na atividade
industrial e no setor de serviços. Pelo lado da demanda, destaquem-se os recuos no consumo das famílias
e na Formação Bruta de Capital Fixo (FBCF), resultados consistentes com as trajetórias dos indicadores
de confiança de empresários e do consumidor. A retração da economia em 2015 foi atenuada pelo
desempenho do componente externo da demanda. No ano, o ajuste na balança comercial foi favorecido
tanto pela depreciação da taxa de câmbio quanto pela redução na atividade doméstica. Nesse cenário, a
contribuição do setor externo para o resultado anual do PIB em 2015 atingiu 2,7 p.p., após oito
resultados negativos em sequência.

Prospectivamente, apesar da perspectiva de continuidade do processo de reação das exportações
líquidas, a demanda agregada tende a se apresentar moderada nos próximos meses, ainda condicionada
pela evolução recente do emprego, dos rendimentos e do crédito; e pelo efeito defasado da política
monetária mais restritiva. Importa destacar que os ajustes de política econômica ora observados, ainda
que se traduzam em vetores contracionistas no curto prazo, constituem elementos essenciais para a
preservação do ambiente macroeconômico favorável, a recuperação da confiança dos agentes e a
retomada do crescimento sustentável da atividade econômica no médio prazo.
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MEDIDA PROVISÓRIA N
o
- 764, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2016

Dispõe sobre a diferenciação de preços de
bens e serviços oferecidos ao público, em
função do prazo ou do instrumento de pa-
gamento utilizado.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de lei:

Art. 1º Fica autorizada a diferenciação de preços de bens e
serviços oferecidos ao público, em função do prazo ou do instrumento
de pagamento utilizado.

Parágrafo único. É nula a cláusula contratual, estabelecida no
âmbito de arranjos de pagamento ou de outros acordos para prestação
de serviço de pagamento, que proíba ou restrinja a diferenciação de
preços facultada neste artigo.

Art. 2º Esta Medida Provisória entra em vigor na data da sua
publicação.

Brasília, 26 de dezembro de 2016; 195º da Independência e
128º da República.

MICHEL TEMER
Eduardo Refinetti Guardia

Ilan Goldfajn

DECRETO DE 26 DE DEZEMBRO DE 2016

Autoriza a transferência indireta e a mo-
dificação do quadro diretivo da Rádio Gua-
jará Ltda., concessionária do serviço de ra-
diodifusão de sons e imagens no Município
de Belém, Estado do Pará.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, tendo em
vista o disposto no art. 96, § 3º, do Regulamento dos Serviços de Ra-
diodifusão, aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963,
e de acordo com o que consta do Processo nº 53900.071757/2015-95,

D E C R E T A :

Art. 1º Ficam autorizadas a transferência indireta e a mo-
dificação do quadro diretivo da Rádio Guajará Ltda., concessionária
do serviço de radiodifusão de sons e imagens no Município de Belém,
Estado do Pará.

Art. 2º A outorgada terá o prazo de noventa dias, contado da
data de publicação deste Decreto, para efetivar a alteração societária
e encaminhar os documentos comprobatórios ao Ministério da Ciên-
cia, Tecnologia, Inovações e Comunicações.

Parágrafo único. Na hipótese de descumprimento do prazo
estabelecido no caput, a autorização de que trata o art. 1º perderá
automaticamente a sua eficácia.

Art. 3º O Congresso Nacional deverá ser comunicado acerca
da efetivação dos atos de alteração societária a que se refere o art. 2º,
nos termos do art. 222, § 5º, da Constituição.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 26 de dezembro de 2016; 195º da Independência e
128º da República.

MICHEL TEMER
Gilberto Kassab

RETIFICAÇÃO

DECRETO N
o
- 8.935, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2016

Altera o Decreto nº 5.123, de 1º de julho de
2004, que regulamenta a Lei nº 10.826, de
22 de dezembro de 2003, que dispõe sobre
registro, posse e comercialização de armas
de fogo e munição, sobre o Sistema Nacio-
nal de Armas - SINARM e define crimes.

(Publicado no Diário Oficial da União de 20 de dezembro de 2016,
Seção 1)

No art. 1º, na parte em que altera o caput do art. 37 do
Decreto nº 5.123, de 1º de julho de 2004, onde se lê:

"Art. 37. Os integrantes das Forças Armadas e os servidores
dos órgãos, instituições e corporações mencionados nos incisos
II, V e VI do caput do art. 6º da Lei nº 10.826, de 2003,
transferidos para a reserva remunerada ou aposentados, para con-
servarem a autorização de porte de arma de fogo de sua pro-
priedade deverão submeter-se, a cada cinco anos, aos testes de
avaliação psicológica a que faz menção o inciso III do caput do
art. 4º da Lei nº 10.826, de 2003.

........................................................................................................."

Leia-se:

"Art. 37. Os integrantes das Forças Armadas e os servidores
dos órgãos, instituições e corporações mencionados nos incisos
II, V, VI e VII do caput do art. 6º da Lei nº 10.826, de 2003,
transferidos para a reserva remunerada ou aposentados, para con-
servarem a autorização de porte de arma de fogo de sua pro-
priedade deverão submeter-se, a cada cinco anos, aos testes de
avaliação psicológica a que faz menção o inciso III do caput do
art. 4º da Lei nº 10.826, de 2003.

........................................................................................................."

Atos do Poder Executivo
.


